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PODER EXECUTIVO
SEÇÃO I

CONVOCAÇÃO CONSELHEIRO TUTELAR

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IPORANGA ESTADO DE SÃO PAULO
A PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE  IPORANGA,  convoca  os  candidatos
aprovados para cargo de Conselheiro(a) Tutelar do exercício de 2024/2028, abaixo
a comparecer no Setor de Recursos Humanos, sito a Praça Padre Caiaffa, N.º 70,
Centro, CEP.: 18.330-000, Iporanga/SP.
CANDIDATO:
CONSELHEIRO TUTELAR
CLASS. NOME RG
01 ANA LUCIA CASSIANO 27.XXX.XXX-1
02 ANDREIA OLIVEIRA FRANCO E SANTOS 33.XXX.XXX-6
03 MARIA DA GLORIA DOS SANTOS DIAS 42.XXX.XXX-6
04 BRUNO LUAN ROCHA 45.XXX.XXX-6
05 LUCIANO DIAS DE MOURA 43.XXX.XXX-0

Deve o candidato apresentar-se no Setor de Recursos Humanos no período de 08 a
09 de janeiro de 2024, no horário das 07:30 as 11:30 e das 13:00 as 17:00 horas,
munido dos seguintes documentos:
    • Xerox da cédula de identidade (RG);
    • Xerox de cadastro de pessoa física (CPF) e comprovante de situação cadastral;
    • Xerox do titulo de eleitor e comprovante da última votação ou certidão de
quitação;
    • Xerox do cartão do PIS/PASEP;
    • Xerox da carteira de reservista (se do sexo masculino);
    • Xerox da certidão de nascimento dos filho menores de 14 anos;
    • Xerox da caderneta de vacinação dos filhos menores de 14 anos;
    • Atestado de frequencia escolar dos filhos menores que 14 anos;
    • Xerox da certidão de casamento;
    • 01 foto 3x4;
    • Carteira profissional e previdência social (CTPS);
    • Comprovante de endereço: conta de água, luz, telefone fixo;
    • Certidão de antecedente criminal;
    • Conta bancária (SANTANDER);
    • Exame médico admissional;
    • Declaração de bens;
    • Declaração de acumulo de cargo;
    • Comprovante de escolaridade;
    • Comprovante de Órgão de Classe
A  não  apresentação  do  convocado  para  a  presente  admissão  implicará  na
automática  convocação  do  candidato  subseqüente  até  que  se  preencham  os
números de vagas supracitados.
Iporanga, 08 de janeiro de 2024.
ALESSANDRO MENDES RODRIGUES
PREFEITO MUNICIPAL

SEÇÃO II

PORTARIA N. 001/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024.

ALESSANDRO  MENDES RODRIGUES,  Prefeito  do  Município  de  Iporanga,
Estado de São Paulo, no uso e gozo de suas atribuições legais;
RESOLVE
Artigo 1º – NOMEAR o Sr. ADÃO APARECIDO GONÇALVES, portadora do
RG: 42.435.104-3 e do CPF: 319.712.128-73, para exercer INTERINAMENTE a
função de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, n. de ordem 03, Anexo I –
Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Secretários, da Lei Municipal
202/2011 de 03 de Fevereiro de 2011, em decorrência da titular nomeado estar em
gozo de férias de 02 de janeiro de 2024 a 31 de janeiro de 2024.
Parágrafo Único. O servidor ora nomeado passará a gozar de todas as prerrogativas
e  a  assumir  todas  as  responsabilidades  inerentes  do  cargo,  tendo  como
remuneração a quantia correspondente a Referência 8 – Tabela 1 – Anexo VI, da
Lei Municipal 202/2011.
Artigo 2º – As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão por conta
das verbas consignadas no Orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.
Prefeitura Municipal de Iporanga, em 02 de janeiro de 2024.
Alessandro Mendes Rodrigues
Prefeito do Município de Iporanga-SP

DECRETO N. 1351/2024, DE 04 DE JANEIRO DE 2024.

“Dispõe sobre o regime de transição para aplicação integral e exclusiva da Lei n.º
14.133/2021  e  ultratividade  da  Lei  n.º  8.666/93  e  da  Lei  n.º  10.520/2002,  no
âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Iporanga/SP.” 
ALESSANDRO  MENDES  RODRIGUES,  Prefeito  Municipal  de  Iporanga-SP
usando das suas atribuições conferidas pela Lei,
CONSIDERANDO   a  edição  da  Lei  n.º  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,
denominada de Nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos,  que
estabelece normas gerais de licitação e contratação pública;
CONSIDERANDO  que  compete  à  União  dispor  sobre  normas  gerais  sobre
licitação e contratos,  em todas as modalidades, para as administrações públicas
diretas,  autárquicas  e  fundacionais  da  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios, além dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos
Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios,
estes quando no desempenho de função administrativa, obedecido o disposto no
art. 37, XXI da Constituição Federal de 1988; 
CONSIDERANDO a extensão e a complexidade das inovações trazidas pela Lei
n.º 14.133, de 1º de abril 2021, bem como o seu impacto sobre as licitações e os
contratos deste Município ao longo deste e dos exercícios futuros, o que demanda
a adoção urgente de estratégia de adaptação à nova sistemática;
CONSIDERANDO  que  aos  Municípios  competem  dispor  sobre  normas
específicas  de  licitação  e  contratação,  mormente  as  relativas  aos  seus
procedimentos, suas competências e sua organização interna;
CONSIDERANDO a caducidade da Medida Provisória n.º 1.167, de 31 de março
de 2023, a qual alterava a redação do inciso II do art. 193 da Lei Federal nº 14.133,
de 1º de abril de 2021;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal n.º 198, de 28 junho de 2023,
deu nova redação para o inciso II do art. 193 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  com  a  finalidade  de  estabelecer  que  as  Leis  n.ºs  8.666/93,
10.520/2002 e 12.462/2011, perderão a vigência em 30 de dezembro de 2023;
CONSIDERANDO que o regime de transição estabelecido no art. 191 c/c o art.
193, ambos da Lei n.º 14.133/2021, findará, portanto, em 30 de dezembro de 2023,
último dia útil de vigência dos regimes anteriores;
CONSIDERANDO  que  a  nova  Lei  Geral  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos, em seu arts. 191 e 193, inciso II, ao estabelecer o prazo para a
revogação das Leis Federais nsº 8.666, de 21 de junho de 1993, n.ºs 10.520, de 17
de julho de 2002 e arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011,
facultou  à  Administração,  nesse  período  de  transição,  licitar  ou  contratar
diretamente de  acordo com seu texto ou de  acordo com as leis  antecedentes e
normas correlatas até então vigentes;
CONSIDERANDO que a Lei n.º 14.133/2021 firmou a ultratividade de aplicação
do regime contratual das Leis n.º 8.666 /93, n.º 10.520/2002 e n.º 12.462/2011 aos
contratos  firmados  antes  de  sua  entrada  em  vigor  (art.  190  da  NLLCA)  ou
decorrentes  de  processos  cuja  opção por  licitar  ou contratar  diretamente  sob o
regime licitatório anterior tenha sido feita ainda durante o período de convivência
normativa (art. 191 da NLLCA);
CONSIDERANDO a necessidade de se definir o marco temporal a ser utilizado
para a aplicação dos regimes licitatórios que serão revogados a partir  de 30 de
dezembro de 2023 pela Lei n.º 14.133/2021, e, assim, em prestígio à segurança
jurídica,  uniformizar  a  aplicação  da  norma  no  âmbito  do  Poder  Executivo  do
Município de Iporanga/SP;
CONSIDERANDO que inexiste óbice legal e de gestão para que a “opção por
licitar”  pelo “regime licitatório anterior”  seja  realizada  até  29/12/2023,  um dia
antes  da  revogação  das  Leis  Federais  n.º  8.666/93,  n.º  10.520/2002  e  n.º
12.462/2011, nos termos da Lei Complementar Federal n.º 198/2023;
CONSIDERANDO  por  fim,  a  necessidade  de  fixação  de  data  limite  para  a
publicação  do  edital  ou  do  aviso  de  contratação  direta  com  base  no  regime
anterior,
DECRETA: 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o regime de transição de que trata o art. 191 da
Lei  º  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  no  âmbito  da  Administração  Pública
municipal direta, autárquica e fundacional.
Art.  2º  Os  órgãos  e  entidades  integrantes  da  Administração  Pública  municipal
direta, autárquica e fundacional poderão optar por licitar ou contratar diretamente
com fundamento na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou na Lei federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e respectivos regulamentos, desde que a opção
seja formalmente indicada no processo administrativo e aprovada pela autoridade
competente, até 29 de dezembro de 2023.
§ 1º - Na hipótese de que trata o "caput" deste artigo, a legislação aplicada regerá a
contratação durante toda sua vigência, vedada a combinação com a Lei federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021.
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§ 2º  -  Após realizada  a opção de  que  trata  este  artigo  e ainda  durante  a  fase
preparatória,  é  possível  que  a  autoridade  competente,  justificadamente,  decida
pela  realização da  licitação  ou  contratação com fundamento na  Lei  federal  nº
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  desde  que  sejam  observados  todos  os  seus
requisitos.

Art. 3º  Os processos licitatórios e de contratação direta de que trata o art. 2º que
não tiverem a publicação do edital ou do ato de ratificação da contratação direta
realizada até 30 de junho de 2024 deverão ser cancelados, obedecendo, uma vez
reabertos, as regras definidas pela Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Parágrafo  único.  No  caso  de  necessidade  de  republicação  do  edital,  será
considerada a data da publicação da sua primeira versão para fins de atendimento
a este regulamento.
Art.  4º  As  atas  de  registro  de  preços  resultantes  de  licitações  em  que  tenha
ocorrido a  opção de  que  trata  o  artigo  2º  deste  decreto poderão ser  utilizadas
durante o prazo de sua vigência, observado o limite legal de até doze meses, sendo
possível  celebrar  contratações  ou  admitir  adesões,  conforme  estabelecido  no
respectivo instrumento convocatório.
Parágrafo único.  Os contratos derivados das atas  de registro de preços de  que
tratam o caput serão regidos de acordo com as regras previstas na legislação de
regência originária, na forma prescrita pelo art. 191 da Lei nº 14.133/21.
Art. 5º A partir de 30 de dezembro de 2023, a manifestação formal da autoridade
competente de que trata o art. 2º somente poderá ser fundamentada na Lei Federal
nº 14.133, de 2021.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Iporanga/SP, em 04 de janeiro de 2024.
ALESSANDRO MENDES RODRIGUES
PREFEITO MUNICIPAL
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